
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.322 - PE (2015/0045656-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARILENE BARROS COELHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MANOEL ANTONIO DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. NECESSIDADE DO MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à necessidade de 
fornecimento do medicamento pleiteado, implica o reexame das provas 
dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial, conforme 
disposto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 12 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARILENE BARROS COELHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MANOEL ANTONIO DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto pela União 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial. 

Alega a agravante que a questão não trata puramente da legitimidade da 

União para fornecimento de medicamentos, mas, sim, se o fornecimento de 

medicamentos não contemplados nas regulamentações próprias (protocolos e 

diretrizes terapêuticas do SUS) deve ser determinado pelo Poder Judiciário.

Afirma, ainda, que não se trata de pedido de reexame de provas, mas sim 

de exame sobre a qualificação jurídica desse contexto fático.

É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Esta Corte Superior é firme no sentido de admitir o fornecimento de 

medicamentos não incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as 

instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito. 

Como se observa, para revisar as conclusões do Tribunal a quo faz-se 

necessária a incursão nos elementos fático-probatórios da demanda, o que não é 

permitido na presente seara, consoante dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária dos entes federados, de forma que qualquer um deles possui 
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda que objetive o 
acesso a meios e medicamentos para tratamento de saúde.
2. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de 
que a análise da pretensão recursal, com a consequente reversão do 
entendimento exposto no julgado impugnado exigiria, necessariamente, o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 627.357/PR, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PATOLOGIA. ACÓRDÃO QUE 
CONCLUIU PELA NECESSIDADE DE MEDICAMENTO FORA DO 
PROTOCOLO CLÍNICO DO SUS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Conforme a jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, 
estados-membros e municípios de modo que qualquer destas entidades 
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que 
objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013).
III. Tendo o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, decidido 
que, no caso, a patologia da parte agravada demanda o fornecimento de 
medicamento fora dos protocolos clínicos do Sistema Único de Saúde - 
SUS, entender de forma contrária demandaria o reexame do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.568.298/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 16/3/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. EFICÁCIA DO MEDICAMENTO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. 
FATOS E PROVAS. JUÍZO DE VALOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido 
de que a responsabilidade dos entes federativos é solidária, em face da 
competência comum, podendo qualquer um deles figurar no polo passivo, 
em demanda na qual se vindica o fornecimento de medicamentos. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.538.225/PB, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; 
STJ, REsp 1.432.276/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/04/2014; STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013.
2. O Tribunal de origem concluiu que foi comprovada a necessidade e a 
eficácia do medicamento por meio de atestados e receituários médicos e 
de perícia judicial.  A revisão desse posicionamento adotado requer, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, uma vez 
que a instância de origem utilizou-se de elementos contidos nos autos 
para alcançar tal entendimento.
Incidência da Súmula 7/STJ.
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3. Demais disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que é 
possível "o fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS 
mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias ordinárias verificam a 
necessidade do tratamento prescrito" (AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 26/06/2015.).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 812.963/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0045656-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.518.322 / PE

Números Origem:  00014378520124058308  14378520124058308  30756

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARILENE BARROS COELHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MANOEL ANTONIO DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILENE BARROS COELHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MANOEL ANTONIO DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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